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PREGÃO ELETRÔNICO 
004/2025 
 

CONTRATANTE 

AMVAP - Associação dos Municípíos da Microrregião do Vale do Paranaíba 

 

 

OBJETO 

Contratação pessoa jurídica para a aquisição de veículo automotor 0km, modelo sedan 

para atualização da frota de veículos da AMVAP. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

SIGILOSO 
 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 16/12/2025 às 09h (horário de Brasília) 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço global 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto e fechado 
 

 

EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
SIM  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2025 
PREGÃO ELETÔNICO Nº 04/2025 

EDITAL 
 
ATENÇÃO! 
Alerta-se para que a empresa licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular 
proposta/lance firme e possível de cumprimento. 
 
A prática injustificada de atos tais como: não manter a proposta e deixar de enviar documentação 
exigida, sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a 
sanções, apuradas em regular processo administrativo. 
 
A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA - AMVAP, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 21.236.948/0001-10, situada na Avenida Antônio Thomaz Ferreira de Rezende, nº 3180, 
Distrito Industrial, Uberlândia-MG, representada por seu Presidente, Sr. Aleandro Franciso da Silva, 
Prefeito do Município de Cachoeira Dourada – MG, torna público, a todos os interessados, a realização 
do Pregão Eletrônico n.° 03/2025, pelo critério de julgamento de menor preço global, visando a 
contratação de pessoa jurídica para a aquisição de veículo automotor 0km, modelo sedan para 
atualização da frota de veículos da AMVAP, conforme termo de referência, segundo o que dispõem a Lei 
n.º 14.133/2021, a Lei Complementar n.º 123/2006 e demais normas vigentes e pertinentes à matéria, 
bem como pelas regras e condições estabelecidas neste Edital.  
 
 
No dia 16/12/2025, às 09 horas (horário de Brasília), será realizada a sessão pública on-line por meio 
da plataforma Licitar Digital no sítio eletrônico https://licitar.digital/ 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica para a aquisição de veículo 

automotor 0km, modelo sedan para atualização da frota de veículos da AMVAP, conforme as 

especificações e quantidades estimadas, constantes do Anexo I – Termo de Referência, do edital 

que deu origem a esta contratação e a seguir descritas. 

 
1.2. São estimados os quantitativos abaixo: 
 

Item Descrição do Produto Unidade Qtde 

1 

Veículo automotor, com as seguintes configurações: 
a) Tipo e Configuração Geral 

Automóvel categoria sedan, zero quilômetro. 
Ano/modelo correspondente ao ano de emissão da nota fiscal 
ou superior. 
Veículo equipado com todos os itens de série da versão ofertada 
pelo fabricante. 
Inclusão de todos os equipamentos de segurança obrigatórios, 
conforme normas do CONTRAN. 

b) Motorização e Desempenho 

UN 1 
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Motorização 1.3 a 1.6 flex, ou 1.0 turbo flex. 
Potência mínima: 105 cv (etanol) e 95 cv (gasolina). 
Direção elétrica, hidráulica ou eletro-hidráulica. 
Transmissão automática. 

c) Capacidades e Dimensões 
Tanque de combustível com capacidade mínima de 40 litros. 
Lotação mínima para 5 passageiros. 
4 portas, mantendo caracterização de sedan. 
Tolerância de ±15% nas dimensões físicas, desde que não 
comprometa desempenho, estabilidade ou conforto. 

d) Sistema de Freios e Estabilidade 
Freios dianteiros a disco ventilado. 
Freios traseiros a tambor ou tecnologia superior. 
ESP (controle eletrônico de estabilidade) e TCS (controle de 
tração). 

e) Rodas e Pneus 
Rodas em liga leve, de 14” a 17”. 
Pneus entre 175/70 R14 e 185/60 R17. 

f) Equipamentos e Itens Adicionais 
Todos originais de fábrica: 
Ar-condicionado. 
Sensor de ré. 
Sistema de som integrado. 
Computador de bordo. 
Multimídia com tela de no mínimo 7”. 
Alarme. 
Jogo de tapetes. 
Banco traseiro rebatível. 

g) Cor Externa 
Branca, prezando pela padronização da frota da Associação. 

h) Garantia de no mínimo 12 meses. 
 
Modelos-referência indicativa de parâmetro de qualidade (em 
conformidade aos Acórdãos 2300/2007 e 2401/2006 do TCU): 

• Chevrolet Onix Sedan Plus LTZ 1.0 12V TB Flex Aut - equivalente 

ou de melhor qualidade; 

• Fiat Cronos Precision 1.3 8V Flex Aut - equivalente ou de melhor 

qualidade; 

• Volkswagen Virtus TSI 1.0 Flex 12V 4p Aut - equivalente ou de 

melhor qualidade; 
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• Nissan Versa Advance 1.6 16V Flex Aut - equivalente ou de 

melhor qualidade. 

 
1.3. A licitação será realizada em um único item. 
 
1.4. Conformidade Técnica e Legal 
1.4.1. A contratação deverá observar integralmente: 

1.4.1.1. Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
1.4.1.2. Decreto vigente que regulamenta a aplicação da lei, se aplicável no âmbito da instituição. 
1.4.1.3. Normas do CONTRAN sobre: 

1.4.1.3.1. itens obrigatórios de segurança; 

1.4.1.3.2. requisitos de iluminação, sinalização e dispositivos veiculares; 

1.4.1.3.3. padrões de emissão e equipamentos obrigatórios. 

1.4.1.3.4. Código de Trânsito Brasileiro (CTB), no que se refere à circulação e segurança dos 

veículos. 

1.4.1.4. Normas ambientais aplicáveis, especialmente relativas a: 
1.4.1.4.1. emissões veiculares; 

1.4.1.4.2. controle de poluentes; 

1.4.1.4.3. conformidade com o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores (PROCONVE). 

 
 
1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas na plataforma Licitar 
Digital no sítio eletrônico https://licitar.digital/ e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão 
as do Edital. 
 
1.6. O orçamento estimado desta contratação, embora presente nos autos, possui caráter sigiloso, tendo 
em vista o entendimento da Amvap de que sua divulgação em fase anterior à da abertura das propostas 
mostra-se desfavorável para a obtenção da proposta mais vantajosa, contrariando o interesse público e 
a eficiência. 
 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
2.2. Ser empresa considerada habilitada com a apresentação dos documentos exigidos neste edital. 
 
2.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à https://licitar.digital/  
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2.4. O licitante deverá estar credenciado à https://licitar.digital/ , até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  
 
2.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à Plataforma, conforme orientação da 
mesma. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Licitar 
Digital, provedora do sistema eletrônico, o plano escolhido por ele estabelecido no Anexo VII. 
 
2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
2.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar se nos seus dados cadastrais está assinalada a opção 
ME/EPP para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e apresentar 
a declaração nos documentos de habilitação. 
 
2.8. Esta licitação sob a modalidade Pregão eletrônico será realizada em sessão pública on-line, conforme 
condições estabelecidas neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 
preâmbulo. 
 
2.9. Como requisito para participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio da 
plataforma Licitar Digital no sítio eletrônico  https://licitar.digital/ , que cumpre os requisitos para a 
habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências deste Edital. 
 
2.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei n.º 14.133/2021. 
 
2.11. Não poderão participar desta licitação: 
2.11.1. pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
2.11.2. empresa ou sociedade estrangeira; 
2.11.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.11.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.11.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.11.6. empresas declaradas impedidas para licitar ou contratar com os municípios associados à 
Contratante, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021; 
2.11.7. empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 
do art.156, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021; 
2.11.8. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.11.9. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
2.11.10. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.11.11. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.11.12. funcionário da entidade licitante; 
2.11.13. pessoas jurídicas reunidas em consórcio em razão de: 
2.11.13.1. A contratação deste serviço envolve aspectos técnicos específicos e a necessidade de suporte 
contínuo, os quais são mais bem atendidos por uma única empresa especializada e devidamente 
capacitada; 
2.11.13.2. A participação de diversas empresas em um consórcio poderia dificultar significativamente a 
gestão e a fiscalização do contrato. A coordenação entre múltiplas entidades pode gerar complexidade 
adicional, aumentando o risco de problemas de comunicação, divergências na execução dos serviços e 
dificuldade em responsabilizar os contratados por eventuais falhas ou inadimplementos; 
2.11.13.3. A contratação não apresenta um valor expressivo que justifique a formação de consórcios 
para agregar capacidade técnica ou financeira. A contratação de um único licitante é suficiente e mais 
eficiente, considerando o valor e a natureza do objeto licitado; 
2.11.13.4. A escolha por um único fornecedor facilita a gestão administrativa do contrato, permitindo 
um controle mais eficaz sobre o cumprimento das obrigações contratuais, além de possibilitar uma 
resposta mais ágil e centralizada em caso de necessidade de ajustes ou intervenções; 
2.11.13.5. A Contratante deve prezar pela racionalização dos recursos e pela eficiência na utilização dos 
mesmos. A contratação de uma única empresa evita a dispersão de esforços e recursos, promovendo 
uma administração mais eficiente e economicamente vantajosa. 
2.11.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
funcionário ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
2.11.15. Com falência decretada e execução patrimonial. 
 
2.12. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
2.12.1. estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 
2.12.2. estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
2.12.3. ser encaminhados exclusivamente por meio da plataforma Licitar Digital no sítio eletrônico 
https://licitar.digital/ , incluindo-se a proposta com o objeto ofertado e preço, bem como os documentos 
de habilitação. 
 
2.13. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
2.13.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
2.13.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
2.13.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
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2.13.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
2.13.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 
2.13.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
2.13.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
2.13.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
2.13.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
2.13.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 
2.13.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
 
 
3 – DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Licitar Digital, atribuindo poderes para formular lances 
de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://licitar.digital/  
 
3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
 
3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico cadastrado em https://licitar.digital/ . 
 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Licitar Digital a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4 – DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
4.1. Divulgado o Edital no endereço eletrônico https://www.amvapmg.org.br/1/contratos-e-licitacoes/, 
os interessados em participar desta licitação deverão acessar a plataforma Licitar Digital no sítio 
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eletrônico https://licitar.digital/ para encaminhar a sua proposta comercial, exclusivamente por meio 
eletrônico, onde conste a descrição do objeto/item a que se refere, bem como as seguintes 
informações: 
4.1.1. preço unitário e total global, indicado em moeda corrente nacional, vedada qualquer identificação 
nesse momento, sob pena de desclassificação; nos preços propostos deverão estar incluídas quaisquer 
vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas 
com embalagens, transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 
4.1.2. O VALOR DE CONCORRÊNCIA SERÁ O VALOR TOTAL DO ITEM, devendo as licitantes preencher 
obrigatoriamente todos o valor unitário e o valor total na proposta final. 
 
4.2. As microempresas ou empresas de pequeno porte, por ocasião do envio eletrônico da sua proposta, 
para fins de se beneficiarem do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar n.º 123/2006, 
deverão declarar, em campo próprio da plataforma Licitar Digital no sítio eletrônico 
https://licitar.digital/ , que atendem aos requisitos do artigo 3º da referida Lei. 
 
4.3. É vedada qualquer forma de identificação da licitante, sob pena de desclassificação. 
 
4.4. O cadastramento de propostas iniciar-se-á no momento em que publicado o Edital na plataforma 
Licitar Digital no sítio eletrônico https://licitar.digital/, e encerrar-se-á, automaticamente, na data e hora 
marcada para a abertura da sessão. 
 
4.4.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido.  
 
4.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 
4.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
4.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ QUE “CONCORDA” 
EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
4.7.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
4.7.2. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  
4.7.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 
4.7.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
4.7.8. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas; 
4.7.9. que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 
art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021; 
4.7.10. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
4.7.11. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 
4.7.12. Declara ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada 
de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 
 
4.8. As declarações contantes no item anterior serão assinaladas em campo próprio do sistema da 
Licitar Digital. 
4.8.1. Caso falte alguma informação destacada no item anterior, o licitante deverá efetuar a 
declaração. 
4.8.2. CASO ALGUMA DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS NO ITEM ANTERIOR SEJAM EXIGIDAS COMO 
DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO, ESTAS DEVERÃO SER APRESENTADAS NA FASE DE HABILITAÇÃO, 
CONFORME NORMAS DISPOSTAS NESTE EDITAL NO ITEM N. 8. 
 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
 
4.11. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
devendo nela constar: 
4.11.1.  valor unitário nas propostas; 
4.11.2. valor total global nas propostas e nos lances; 
4.11.3. descrição detalhada do objeto, informando marcas e modelos (quando for o caso), contendo as 
informações similares à especificação do Termo de Referência. 
 
4.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
4.13. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 
 
4.13.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
4.13.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
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4.13.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
4.14. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 
 
4.15. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país com apenas duas casas decimais após 
a vírgula. 
 
4.16. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral 
concordância com as cláusulas e condições deste edital e total sujeição à legislação pertinente. 
 
4.17. Não serão consideradas opções de preços. 
 
4.18. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
4.19. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada.  
 
4.20. A licitante deverá acompanhar as operações na plataforma Licitar digital no sítio eletrônico 
https://licitar.digital/ durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou 
de sua desconexão. 
 
4.21. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma Licitar Digital no sítio 
eletrônico https://licitar.digital/ qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.22. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.23. Qualquer dúvida em relação ao acesso na plataforma, poderá ser esclarecida através dos contatos: 
Atendimento Licitar Digital 
(31) 3191-0707 (Tel + WhatsApp) 
contato@licitardigital.com.br 
 
 
4.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.25. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 
 
5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, a sessão pública será aberta automaticamente 
pela plataforma Licitar Digital no sítio eletrônico  https://licitar.digital/ . 
 
5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em 
relação à proposta melhor classificada. 
 
5.3. A partir da abertura da sessão pública até o encerramento da fase lances, a comunicação entre a 
pregoeira e as licitantes somente poderá ocorrer através do sistema eletrônico, mediante a utilização do 
campo próprio para a troca de mensagens (chat), vedada qualquer identificação da licitante, sob pena 
de desclassificação. 
 
5.4. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
5.5. Todas as especificações do objeto contidas no termo de referência deste processo licitatório e na 
proposta vinculam o licitante. 
 
6 – DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. Por ocasião do início da fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 
 
6.2. A licitante será imediatamente informada pelo sistema do recebimento do seu lance e do respectivo 
valor consignado no registro. 
 
6.3. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos: 
6.3.1. as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital; 
6.3.2. a licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e registrado 
pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 100,00 (cem reais), que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
6.3.3. a licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos, após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.4. A pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que 
comprometa, restrinja ou frustre o caráter competitivo do certame, mediante comunicação eletrônica 
automática via sistema. 
6.4.1. A hipótese de exclusão da proposta implica retirada da licitante da participação do certame. 
6.4.2. A licitante que tiver a proposta excluída poderá retornar imediatamente com a sua proposta. 
 
6.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado, 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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6.5.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
 
6.5.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
 
6.5.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
6.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
 
6.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.8. Fica a critério da pregoeira, durante a disputa de lances, a autorização da correção de lances com 
valores digitados errados ou situação semelhante. Após encerrada a fase de lances, não é possível a 
correção de valores. 
 
6.9. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
 
6.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma 
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 
 
6.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeira acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará, em coluna própria, para os fins do direito de 
preferência estabelecido nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, as microempresas ou 
empresas de pequeno porte participantes. 
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7.2. Caso a proposta de menor preço global não seja de uma microempresa, o sistema fará uma 
comparação entre a proposta da primeira colocada e as propostas das microempresas ou empresas de 
pequeno porte, na ordem de classificação. 
 
7.3. A proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrar na faixa de até 5% 
(cinco) por cento acima da proposta de menor preço, é considerada empatada com a primeira colocada 
e terá o direito de encaminhar, no prazo de 05 (cinco) minutos, para fins de desempate, uma última 
oferta, obrigatoriamente em valor menor do que a primeira colocada, sob pena de decair do direito de 
preferência. 
7.3.1. A convocação e o controle do prazo para o exercício desse direito de preferência serão feitos 
automaticamente pelo sistema. 
7.3.2. Caso desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema convocará para o exercício 
desse direito, na ordem de classificação, enquanto necessário, as demais microempresas ou empresas 
de pequeno porte que também se encontrem na condição de empate. 
 
7.4. Na hipótese de empate, após a fase de lances, entre propostas de microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% acima da primeira classificada, o sistema fará um 
sorteio eletrônico entre tais, definindo automaticamente a ordem de convocação para o exercício do 
direito de preferência de oferta de desempate. 
7.4.1. Ocorrendo proposta de desempate de microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema 
disponibilizará a nova classificação das propostas para fins de aceitação pela pregoeira. 
 
7.5. Não havendo propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte na faixa de até 5% acima 
do menor preço obtido na fase de lances, ou não havendo êxito no procedimento de desempate, 
prevalecerá a classificação inicial. 
 
7.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.6.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
7.6.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei; 
7.6.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
7.6.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
7.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
7.7.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.7.2 empresas brasileiras; 
7.7.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.7.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
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7.7. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado 
qualquer outro processo. 
 
 
7.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. A 
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.9. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço do orçamento estimado pela Amvap. 
 
7.10. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
 
7.11. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.12. A negociação será realizada por meio do chat. No silêncio da licitante serão feitas 03 (três) 
tentativas consecutivas com intervalos de 05 (cinco) minutos. 
7.12.1. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
7.13. Caso a licitante não estiver conectada ao sistema eletrônico ou não apresentar manifestação, a 
pregoeira desclassificará sua proposta comercial. 
 
7.14. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 7.15. No julgamento das propostas considerar-se-ão o atendimento das exigências estipuladas neste 
Edital e seus Anexos, o menor preço, o valor estimado da contratação e a exequibilidade dos valores 
ofertados. 
7.15.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133, de 2021, legislação correlata e as normas definidas neste edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
7.15.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 
7.15.3. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
tratamento favorecido às ME/EPPs, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação do 
tratamento diferenciado ou atendimento às demais normas deste edital. 
 
7.16. A pregoeira realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e DESCLASSIFICARÁ a proposta que: 
7.16.1. contiver vício insanável; 
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7.16.2. não obedecer às especificações técnicas definidas no Termo de Referência; 
7.16.3. apresentar preços inexequíveis ou acima do estimado para a contratação; 
7.16.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento convocatório, 
desde que insanável; 
7.16.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Amvap. 
 
7.17. A pregoeira poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ofertada ou solicitar 
à licitante da proposta classificada em primeiro lugar com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor estimado da contratação para comprovar: 
7.17.1. que o custo da licitante não ultrapasse o valor da proposta; e 
7.17.2. a existência de custos de oportunidades capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.17.3. Será desclassificada a proposta da licitante que não demonstrar a exequibilidade da proposta. 
 
7.18. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
sanções constantes do art.156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
7.19. Encerrada a fase de lances, a Pregoeira examinará a aceitabilidade quanto ao valor apresentado 
pela primeira classificada, facultada a negociação direta caso o preço seja considerado inaceitável. 
7.19.1. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 
 
7.20. Para a proposta declarada como inaceitável deverá a Pregoeira apresentar motivação e caso seja 
aceitável se dará início à fase de habilitação. 
 
7.21. Fica ressalvado à AMVAP o direito de rejeitar todas as propostas ou ainda revogar ou anular a 
licitação em conformidade com a legislação pertinente. 
 
7.22. No julgamento das propostas a Pregoeira poderá solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou 
de profissionais especializados ou realizar diligências para obter mais esclarecimentos. 
 
7.23.   ATENDIDOS TODOS OS REQUISITOS, SERÁ CONSIDERADA VENCEDORA A LICITANTE QUE 
OFERECER O MENOR PREÇO GLOBAL, em seguida será verificada a habilitação dela. Após a aprovação 
da habilitação dela, serão tomadas as demais providências para a adjudicação e homologação do 
processo. 
 
8 – DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. É condição prévia à fase de habilitação da licitante detentora da melhor proposta, a verificação pela 
pregoeira da regularidade da seguinte documentação, através da consulta dos sítios oficiais: 
8.1.1. Comprovante da inexistência de registro impeditivo no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas da Controladoria-Geral 
da União; 
8.1.2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça; 
8.1.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será inabilitada por falta de condição de participação. 
 
8.2. Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá aos itens exigidos de habilitação 
conforme o Anexo I – termo de referência. 
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8.3. Além dos documentos listados no item anterior, para fins de habilitação, a licitante também 
deverá apresentar a seguinte documentação: 
8.3.1. declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, os termos do art. 63, inc. I, 
da Lei n.º 14.133/2021 e de inexistência de impedimento à sua habilitação e comunicação imediata de 
superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante; 
8.3.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
8.3.3. declaração de cumprimento do art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, que não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos. 
8.3.4. As declarações previstas neste item 8.3 deverão ser preenchidas pela licitante na plataforma Licitar 
Digital no sítio eletrônico https://licitar.digital/ e serão consultadas pela pregoeira durante a sessão, para 
posterior juntada ao processo administrativo. 
8.3.4.1. Todas as declarações exigidas neste processo podem ser anexadas junto aos documentos de 
habilitação da licitante, caso não seja possível marcar campo específico na plataforma licitar digital, 
conforme o ITEM N. 4.8 DESTE EDITAL. 
 
8.4. Apresentação de atestado de capacidade que comprove a aptidão da empresa no comércio de item 
igual ou semelhante ao objeto deste certame; 
 
8.5. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, consoante o que 
dispõe o artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, poderá ser feita mediante: 
8.5.1. apresentação de original ou cópia autenticada da comunicação do registro efetuado pelas Juntas 
Comerciais ou pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; ou 
8.5.2. por outro meio idôneo e formal de certificação da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, expedida por órgão competente; ou 
8.5.3. declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, firmada pelo responsável legal 
da pessoa jurídica. 
 
8.6. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada, sem 
prejuízo das sanções previstas neste instrumento convocatório, no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
8.7. Os documentos e certidões exigidos para habilitação que não estejam contemplados nos sítios 
oficiais para consulta/verificação, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 14.133/2021, deverão ser 
encaminhados à pregoeira das seguintes formas: 
8.7.1. mediante solicitação por arquivo anexo à plataforma Licitar Digital no sítio eletrônico 
https://licitar.digital/ ; ou 
8.7.2. escaneadas e enviadas para o e-mail amvap@amvapmg.org.br. 
 
8.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
8.9. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o fim da 
conferência da documentação. 
  

http://www.amvapmg.mg.org.br/
mailto:amvap@amvapmg.org.br
https://licitar.digital/
mailto:amvap@amvapmg.org.br


ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

8.10. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação na forma acima estabelecida 
acarretará na inabilitação da licitante, podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subsequente. 
 
8.11. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a Pregoeira poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.12. Não serão aceitos protocolos/pedidos de renovação da vigência junto aos órgãos competentes dos 
documentos citados neste Anexo para fins de comprovação de sua regularidade. 
 
8.13. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 
8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.14.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 
8.14.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão 
ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de análise da habilitação da 
licitante. 
 
8.17. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, 
o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
 
8.18. As licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte poderão utilizar dos benefícios da Lei 
Complementar n. 123/2006 em relação à habilitação delas. 
 
 
9 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. A proposta comercial ajustada ao valor do lance final ou da negociação, bem como os demais 
documentos certidões e/ou declarações/atestados exigidos para habilitação da licitante, serão 
solicitadas pela pregoeira, pelo chat, para serem enviados, via sistema da plataforma Licitar Digital 
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(convocação de anexo), no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por razões de fato ou de direito, 
no interesse da Amvap. 
9.1.1. Solicita-se às empresas que as propostas sejam encaminhadas nos moldes do Anexo II deste Edital.  
 
9.2. A proposta comercial deverá conter a identificação do licitante, CNPJ, endereço eletrônico, endereço 
comercial, números de telefone e homepage, e deve ser apresentada obrigatoriamente em meio 
eletrônico, datada e assinada pelo responsável legal da empresa e deve, ainda, CONTER: 
9.2.1. valor unitário de cada item e o valor total global, incluídos todos os custos necessários ao 
atendimento do objeto licitado, tais como impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoas, 
prestação de assistência técnica e quaisquer outros que eventualmente incidam sobre o objeto licitado; 
9.2.2. prazo de entrega do objeto de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura 
do contrato; 
9.2.3. garantia nos termos das disposições da Lei n.º 8.078/1990, a contar: 
9.2.3.1. da data do recebimento definitivo, pela AMVAP, em se tratando de defeitos ou vícios aparentes 
ou de fácil constatação; 
9.2.3.2. da sua evidência, nos casos de defeitos ou vícios ocultos; 
9.2.4. prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista 
para entrega das propostas. 
9.3. Os documentos e certidões exigidos para habilitação (ver item 8 – DA HABILITAÇÃO) que não estejam 
contemplados nos sítios oficiais para consulta/verificação, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 14.133, de 
2021, deverão ser encaminhados à pregoeira das seguintes formas: 
9.3.1. mediante solicitação por arquivo anexo à plataforma Licitar Digital no sítio eletrônico 
https://licitar.digital/ ; ou 
9.3.2. escaneadas e enviadas para o e-mail amvap@amvapmg.org.br. 
 
9.4. A razão social e o número do CNPJ deverão ser os mesmos constantes da documentação de 
habilitação e Nota Fiscal a ser emitida. 
 
9.5. A licitante vencedora deverá encaminhar cópia do instrumento (procuração ou contrato social) que 
confere poderes para assumir obrigações em decorrência desta licitação, no caso de o representante 
legal não ser dirigente. 
 
10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
10.1.1. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, a pregoeira 
oportunizará às licitantes, manifestarem motivadamente eventual intenção de interpor recurso, pelo 
prazo de 02 (duas) horas. 
10.1.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.1.3. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na preclusão do direito de recurso 
por parte da licitante. 
10.1.4. A manifestação de interpor recurso será feita em campo próprio do sistema eletrônico, durante 
a sessão pública on-line. 
10.1.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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10.1.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.1.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.1.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.amvapmg.org.br. 
 
10.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 
de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
10.3. As razões do recurso serão encaminhadas em momento único, em campo próprio na plataforma. 
 
10.4. O recurso será dirigido à pregoeira que, se não reconsiderar o ato ou a decisão, no prazo de 03 
(três) dias úteis, o remeterá, com a sua motivação, à autoridade superior para decidir em 10 (dez) dias 
úteis. 
 
10.5. Os autos eletrônicos do processo correspondente a este procedimento licitatório poderão ser 
solicitados no e-mail amvapmg.org.br ou pelo Telefone (34) 3213.2433, seja para fins de formulação das 
razões de recurso ou de contrarrazões. 
 
10.6. A contagem dos prazos será feita em dias úteis, excluindo o dia do início e incluindo o dia do 
vencimento. 
 
 
11 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, atendidas 
todas as exigências fixadas neste Edital e observado o critério do menor valor global, a licitante 
classificada em primeiro lugar será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto e homologado 
os atos desta licitação pela autoridade competente. 
 
11.2. A adjudicação e homologação será pelo menor preço global. 
 
12 – DA NOTA DE EMPENHO 
 
12.1. A Nota de Empenho será emitida no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
homologação da licitação.  
12.1.1. A inobservância deste prazo pela Amvap não afeta o direito subjetivo de contratar da licitante 
vencedora, salvo hipótese de revogação ou nulidade do procedimento. 
 
12.2. Após emitida, a Nota de Empenho será apresentada, remetida ou transmitida à licitante vencedora, 
pelas formas e meios de comunicação ou intimação previstos neste Edital, constituindo este ato a sua 
convocação para assinatura do instrumento de contrato. 
 
13 – DO CONTRATO 
 
13.1. Integra o presente Edital, em anexo, a minuta do instrumento de contrato, que será assinado 
eletronicamente entre a Amvap e a licitante vencedora, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados 
da sua disponibilização, sob pena de caracterizar renúncia ao seu direito de contratação, ficando sujeita 
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às sanções previstas para a hipótese. A assinatura da licitante vencedora se dará mediante login e senha 
fornecidos pela Amvap, em conformidade com a regulamentação do processo administrativo; 
 13.1.1. Observado o prazo de validade da proposta, o prazo previsto para a assinatura do instrumento 
de contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante 
seu transcurso, devidamente justificada e aceita pela Amvap. 
 
13.2. Por ocasião da assinatura do contrato ou até o primeiro dia da sua vigência, a empresa deverá 
apresentar formalmente ao Gestor, para aceitação da Amvap, preposto designado por instrumento de 
procuração e conferência expressa de poderes, o qual será o seu representante no que se referir a 
execução do contrato. 
 
13.3. Se o proponente vencedor não apresentar situação regular na assinatura do contrato ou se recusar 
tácita ou expressamente a assinar o instrumento contratual, nos termos do art. 90, § 2º, da Lei n.º 
14.133/2021, poderá ser convocada outra licitante, na ordem de classificação para a celebração do 
contrato nas condições propostas pela licitante vencedora. 
13.3.1. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos do item 14.1, poderão 
ser convocadas as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de melhor preço, mesmo que acima da licitante vencedora, na forma do art. 90, § 4º, da Lei 
14.133/2021. 
13.3.2. Poderá ser adjudicado e celebrado o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
13.4. A existência, no quadro societário da licitante vencedora, de cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros da Diretoria da Amvap 
ou dos funcionários no exercício de funções administrativas nos processos licitatórios, implicará 
impedimento à assinatura do instrumento de contrato. 
 
14 – DAS GARANTIAS 
 
14.1. Não será exigida a garantia contratual prevista no artigo 96 (caput) e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
15 – DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
15.1. O objeto da presente licitação será recebido e pago pela Amvap de acordo com o constante no 
Anexo III – Minuta de Contrato, integrante deste Edital. 
 
16 – DAS SANÇÕES 
 
16.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o instrumento contratual, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total estimado da contratação. 
16.2. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 03 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e das multas 
previstas neste Edital e no contrato, garantido o direito à ampla defesa, a licitante que, convocada dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 
16.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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16.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Amvap, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
16.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
16.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
16.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
16.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
16.2.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.2.12. praticar ato lesivo à administração pública, nacional ou estrangeira, previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846/2013. 
 
16.3. Na aplicação das sanções previstas neste Edital, a Amvap considerará, motivadamente, as razões e 
documentos apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e 
institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o art. 156, 
"caput", da Lei n.º 14.133/2021. 
 
16.4. As multas e outras penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante ou contratada. 
 
16.5. Assinado o contrato (vide Anexo III), prevalecerão as sanções nele estabelecidas. 
 
17 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não retirar o instrumento contratual ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.  
17.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados informados, sendo 
responsabilidade do licitante informar seus dados corretamente. 
 
 
18 – AS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.1. O Edital estar à disposição dos interessados no Setor de Licitações e Contratos da Amvap, nos dias 
úteis, das 8h às 17h30, e na internet para download, nos endereços eletrônicos: 
https://www.amvapmg.org.br/1/contratos-e-licitacoes/ . 
 
18.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
18.3. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico. 
 
18.4. Por ocasião da análise das propostas e/ou documentação, poderá a pregoeira diligenciar para sanar 
erros ou falhas, conforme art. 59 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
18.5. Caso verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não alterem a substância 
dos documentos e a sua validade jurídica, a pregoeira poderá encaminhar à Comissão de Contratação os 
documentos de habilitação, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei n.º 14.133/2021, ou será 
sanado por ela mesma. 
 
18.5.1. Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 
União), no Acórdão nº 1211/2021: “Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 
Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 
e no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 
juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual 
deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 
 
18.6. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Amvap decorrentes desta licitação, 
serão publicadas no site da Amvap https://www.amvapmg.org.br/1/contratos-e-licitacoes/ ou 
encaminhadas via email amvap@amvapmg.org.br , para o endereço eletrônico indicado pela licitante na 
documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo destinatário/interessado, para 
todos os efeitos legais, na data da ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da 
mensagem eletrônica. 
 
18.7. Informações complementares ou esclarecimentos de dúvidas relativas a esta licitação, inclusive 
técnicas, deverão ser solicitadas ao Setor de Licitações e Contratos, das 8hs às 17hs30, no endereço 
indicado no preâmbulo, ou pelos telefones (34) 3213-2433, e e-mail: amvap@amvapmg.org.br, até 03 
(três) dias úteis antes da data marcada para a abertura da licitação. 
 
18.8. As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas/encaminhadas em até 03 (três) 
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão desta licitação, por meio eletrônico, para o 
endereço amvap@amvapmg.org.br, ao Setor de Licitações e Contratos, sendo consideradas recebidas 
na data/hora de sua chegada. 
 
18.9. As decisões/respostas às impugnações ou pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema Licitar Digital e vincularão os participantes e a Amvap, no prazo de 03 (três) dias úteis contados 
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da data do seu recebimento, sem prejuízo da sua disponibilização na página da Amvap, e/ou 
encaminhamento nos e-mails dos licitantes. 
 
18.10. O pedido de vista aos autos do processo eletrônico, ao qual corresponde o procedimento 
licitatório, deverá ser solicitado pelo e-mail: amvap@amvapmg.org.br; e a liberação de acesso se fará 
via e-mail para o solicitante. 
 
18.11. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
18.11.1. Anexo I – Termo de Referência; 
18.11.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
18.11.3. Anexo III – Minuta de Contrato; 
18.11.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Habilitação e de Inexistência de Fato Impeditivo; 
18.11.5. Anexo V - Modelo de Declaração quanto ao emprego de menor, em cumprimento ao 
disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 
18.11.6. Anexo VI - Modelo de Declaração de enquadramento como EPP/ME; 
18.11.7. Anexo VII - Valores da adesão ao sistema do portal Licitar Digital. 
 
18.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 
 
18.13. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação 
pertinente. 
 
18.14. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 92 da Lei 14.133/21, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 95 da mesma Lei já mencionada.  
 
18.15. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o Artigo 124, seus parágrafos e incisos da Lei nº 14.133/21. 
 
18.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico: 
https://www.amvapmg.org.br/  
 
18.17. Fica eleita a Justiça Estadual de Minas Gerais, Comarca de Uberlândia - MG, para dirimir questões 
oriundas desta licitação. 
 
Uberlândia – MG, 03 de dezembro de 2025. 
 
 
 

Darciane Medeiros de Oliveira Gentil 
Pregoeira  
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Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR 0KM, TIPO SEDAN, PARA ATUALIZÇÃO DA FROTA DA AMVAP 
 
 
1. OBJETO 
1.1. Definição 
1.1.1. Contratação pessoa jurídica para a aquisição de veículo automotor 0km, modelo sedan para 
atualização da frota de veículos da AMVAP. 
 
1.2. Detalhamento 
O objeto consiste na aquisição de veículo automotor categoria sedan, 0 km, ano/modelo 2025 ou 
superior, conforme especificações mínimas necessárias para garantir confiabilidade, segurança, 
desempenho e adequação ao uso institucional. Os requisitos técnicos mínimos são: 
 
1.2.1. Tipo e Configuração Geral 

• Automóvel categoria sedan, zero quilômetro. 

• Ano/modelo correspondente ao ano de emissão da nota fiscal ou superior. 

• Veículo equipado com todos os itens de série da versão ofertada pelo fabricante. 

• Inclusão de todos os equipamentos de segurança obrigatórios, conforme normas do CONTRAN. 

1.2.2. Motorização e Desempenho 

• Motorização 1.3 a 1.6 flex, ou 1.0 turbo flex. 

• Potência mínima: 105 cv (etanol) e 95 cv (gasolina). 

• Direção elétrica, hidráulica ou eletro-hidráulica. 

• Transmissão: manual, automática, automatizada ou CVT. 

1.2.3. Capacidades e Dimensões 

• Tanque de combustível com capacidade mínima de 40 litros. 

• Lotação mínima para 5 passageiros. 

• 4 portas, mantendo caracterização de sedan. 

• Tolerância de ±15% nas dimensões físicas, desde que não comprometa desempenho, 

estabilidade ou conforto. 

1.2.4. Sistema de Freios e Estabilidade 

• Freios dianteiros a disco ventilado. 

• Freios traseiros a tambor ou tecnologia superior. 

• ESP (controle eletrônico de estabilidade) e TCS (controle de tração). 

1.2.5. Rodas e Pneus 
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• Rodas em liga leve, de 14” a 17”. 

• Pneus entre 175/70 R14 e 185/60 R17. 

1.2.6. Equipamentos e Itens Adicionais 

• Todos originais de fábrica: 

• Ar-condicionado. 

• Sensor de ré. 

• Sistema de som integrado. 

• Computador de bordo. 

• Multimídia com tela de no mínimo 8”. 

• Alarme. 

• Jogo de tapetes. 

• Banco traseiro rebatível. 

1.2.7. Cor Externa 

• Branca, prezando pela padronização da frota da Associação. 

1.2.8. Garantia de no mínimo 12 meses. 
 
1.2.9. Modelos-referência indicativa de parâmetro de qualidade (em conformidade aos Acórdãos 
2300/2007 e 2401/2006 do TCU): 

• Chevrolet Onix Sedan Plus LTZ 1.0 12V TB Flex Aut - equivalente ou de melhor qualidade; 

• Fiat Cronos Precision 1.3 8V Flex Aut - equivalente ou de melhor qualidade; 

• Volkswagen Virtus TSI 1.0 Flex 12V 4p Aut - equivalente ou de melhor qualidade; 

• Nissan Versa Advance 1.6 16V Flex Aut - equivalente ou de melhor qualidade. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Motivação 
A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a necessidade, adequação e oportunidade da 
aquisição de um veículo automotor categoria sedan, a ser incorporado à frota oficial, visando assegurar 
a continuidade e a eficiência das atividades administrativas e operacionais desenvolvidas pela 
instituição. 
Atualmente, o veículo disponível na frota encontra-se em condição inadequada para o uso contínuo, 
registrando diversos problemas mecânicos recorrentes, inclusive situações em que houve pane durante 
deslocamentos em rodovias, expondo servidores a risco e comprometendo a execução das rotinas 
institucionais. As frequentes idas à oficina e a indisponibilidade operacional têm gerado atrasos, custos 
elevados de manutenção corretiva e perda de confiabilidade do meio de transporte hoje utilizado. 
Diante desse cenário, verifica-se que a manutenção da situação atual não atende ao princípio da 
eficiência (art. 5º da Lei 14.133/2021) nem ao dever de assegurar condições adequadas de trabalho e 
segurança aos servidores. Além disso, a frota desatualizada implica aumento de despesas com reparos, 
consumo elevado de combustível e baixa previsibilidade operacional. 
A solução mais vantajosa, conforme análise técnica, é a aquisição de um veículo zero quilômetro, com 
requisitos mínimos previamente definidos, como motorização adequada, sistemas de segurança 
obrigatórios, capacidade para transporte de equipe, eficiência energética e atendimento aos padrões de 
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padronização da instituição. A aquisição garante maior vida útil, menor custo de manutenção, maior 
confiabilidade operacional e redução de riscos durante deslocamentos. 
Diante do exposto, a contratação se mostra necessária, oportuna e justificada, assegurando que a 
instituição disponha de veículo confiável, seguro e adequado para o desempenho de suas funções, 
garantindo continuidade dos serviços e observância ao interesse público. 
 
2.2. Estudos Preliminares 
O Estudo Técnico Preliminar encontra-se anexo a este Termo de Referência. 
 
 
2.3. Justificativa do parcelamento ou não parcelamento do objeto 
Em virtude da unicidade do objeto, opta-se pelo não parcelamento. 
 
2.4. Enquadramento da contratação: 
A contratação fundamenta-se no art. 28, I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas legais e 
regulamentares atinentes à matéria. 
 
2.5. Modalidade, Tipo de Licitação e Critérios de Habilitação 
O objeto a ser contratado possui características comuns e usuais encontradas atualmente no mercado, 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência.  
Assim, pode-se concluir que o objeto é comum e, portanto, a melhor opção para contratação é a 
utilização da modalidade "Pregão", na forma eletrônica, do tipo "Menor Preço Global". 
 
2.6. Adequação do Ambiente 
Não se verifica no objeto da contratação a necessidade de qualquer adequação do ambiente, nos 
contextos de infraestrutura tecnológica, infraestrutura elétrica, logística de implantação, espaço físico, 
mobiliário ou impacto ambiental. 
 
2.7. Conformidade Técnica e Legal 
2.7.1. A contratação deverá observar integralmente: 

2.7.1.1. Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
2.7.1.2. Decreto vigente que regulamenta a aplicação da lei, se aplicável no âmbito da instituição. 
2.7.1.3. Normas do CONTRAN sobre: 

2.7.1.3.1. itens obrigatórios de segurança; 

2.7.1.3.2. requisitos de iluminação, sinalização e dispositivos veiculares; 

2.7.1.3.3. padrões de emissão e equipamentos obrigatórios. 

2.7.1.3.4. Código de Trânsito Brasileiro (CTB), no que se refere à circulação e segurança dos 

veículos. 

2.7.1.4. Normas ambientais aplicáveis, especialmente relativas a: 
2.7.1.4.1. emissões veiculares; 

2.7.1.4.2. controle de poluentes; 

2.7.1.4.3. conformidade com o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores (PROCONVE). 

2.8. Obrigações do Contratante 
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2.8.1. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
2.8.2. Designar servidor para gerenciar operacionalmente as atividades e as tarefas relativas à execução 
do contrato.  
2.8.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do Gestor e Fiscais designados 
no contrato.  
2.8.4. Exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais.  
2.8.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato. 
 2.8.6. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos 
decorrentes da execução contratual.  
2.8.7. Realizar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato.  
2.8.8. Aplicar multas e sanções previstas no contrato.  
2.8.9. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-as 
posteriormente, quando for o caso. 
 
2.9. Obrigações da Contratada 
2.9.1. Cumprir integralmente com os prazos atinentes à execução plena do objeto. 
2.9.2. Manter-se, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 
2.9.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 
esclarecimentos eventualmente solicitados pela CONTRATANTE, obedecendo aos parâmetros e rotinas 
estabelecidos de acordo com as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigentes. 
2.9.4. Executar o objeto contratado conforme as condições estipuladas neste Termo de Referência e seus 
anexos, na proposta e do contrato. 
2.9.5. Indicar formalmente por carta, na assinatura da Ordem de Fornecimento, o preposto e o substituto 
aptos a representá-la junto a CONTRATANTE, os quais devem responder pela fiel execução do objeto 
contratado, orientar a equipe da CONTRATADA, bem como comparecer às dependências da 
CONTRATANTE sempre que convocados. 
2.9.6. Não transferir a outrem, o todo ou em parte, a execução do presente contrato. 
2.9.7. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho 
nas dependências da CONTRATANTE. 
2.9.8. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos necessários à execução do objeto. 
2.9.9. Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para boa execução do objeto. 
2.9.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante. 
2.9.11. Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na 
execução do contrato. 
2.9.12. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação ou 
omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução contratual. 
2.9.13. Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais e extrajudiciais 
necessárias para reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade eventuais 
reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso. 
2.9.14. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independente da 
fiscalização exercida pela contratante. 
2.9.15. Responsabilizar-se por quaisquer encargos, despesas, taxas, inclusive de seguro, decorrentes das 
operações necessárias à entrega do objeto contratado. 
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2.9.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 
2.9.17. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução do objeto pela CONTRATANTE. 
2.9.18. Observar todas as normas de segurança adotadas pela CONTRATANTE; 
2.9.19. Registrar, tempestivamente, mediante relatório circunstanciado, todos os casos que a eximam 
de responsabilidade (negligência, mau uso, instalações e outros). 
2.9.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários nas compras e serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
2.9.21. Apresentar fatura no valor autorizado e condições do contrato, apresentando-a à CONTRATANTE 
para ateste e pagamento após a autorização de faturamento pela Setor Administrativo da Amvap. 
2.9.22. Sem prejuízo das exigências do Termo de Referência e demais condições editalícias futuras, 
obriga-se a CONTRATADA a cumprir todas as disposições decorrentes da Lei no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
2.10. Da Garantia de Execução 
Não será exigida a garantia contratual prevista no artigo 96 (caput) e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
3.1. Modelo de Execução, Fiscalização e de Gestão do Contrato 
 
3.1.1. Principais papéis 
3.1.1.1. A execução do objeto contrato pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades: 
3.1.1.1.1. Patrocinador da Contratação: é o titular da área demandante, responsável por representar os 
interesses da Amvap no contexto desta contratação, pela aprovação da necessidade e, por fim, pela 
negociação das ações necessárias para que os objetivos sejam alcançados; 
3.1.1.1.2. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais 
relacionadas ao processo de gestão do contrato. 
3.1.1.1.3. Fiscal Técnico: servidor com atribuições técnicas relacionadas ao processo de fiscalização da 
execução do objeto do contrato quanto aos aspectos técnicos da solução. 
3.1.1.1.4. Fiscal Administrativo: servidor com atribuições técnicas relacionadas ao processo de 
fiscalização da execução do objeto do contrato quanto aos aspectos administrativos da execução, 
especialmente os referentes ao recebimento, pagamento, sanções, aderência às normas, diretrizes e 
obrigações contratuais. 
3.1.1.2. As funções do fiscal técnico e do fiscal administrativo poderão ser executadas pela mesma 
pessoal. 
3.1.1.3. O Gestor e o Fiscal do Contrato poderão ser contatado diretamente na sede da CONTRATANTE 
ou pelo telefone (34) 3213-2433 ou e-mail: amvap@amvapmg.org.br. 
3.1.1.4. A gestão, acompanhamento e fiscalização de que trata esta Cláusula serão exercidos no interesse 
exclusivo da Amvap e não excluem em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros. 
3.1.1.5. Caso os gestores/fiscais designados venham a ser alterados durante a vigência deste Contrato, 
a nova designação se dará por ato próprio da Amvap, dispensando-se a lavratura de termo aditivo. 
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3.1.2. Dinâmica de Execução 
3.1.2.1. A execução do objeto do contrato será realizada da seguinte forma: 

3.1.2.1.1. Período de vigência de 12 (doze) meses, conforme contratado, contados a partir da 
data de assinatura do contrato e emissão da ordem de compra; 

3.1.2.1.2. A contratada indicará preposto responsável por todas as tratativas com a contratante 
relacionadas à aquisição, pagamento e entrega do bem. Ademais, será o preposto o encarregado pelo 
acionamento da garantia de 12 meses, caso necessário; 
3.1.2.2. O item adquirido, bem como todo e qualquer documento e/ou material referente a este 
processo deverá ser entregue à Secretaria Executiva da Amvap, localizada na Avenida Antônio Thomaz 
Ferreira Resende, n. 3.180, Bairro Setor Industrial, na cidade de Uberlândia – MG, ou, sendo possível, na 
forma eletrônica para o seguinte endereço: amvap@amvapmg.org.br.  
3.1.2.3. A CONTRATADA deverá entregar o objeto em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de 
envio da ordem de compra. 
 
 
3.1.3. Da Forma de Comunicação e Acompanhamento da Execução do Contrato 
3.1.3.1. Para a execução do objeto descrito neste instrumento, serão utilizados os seguintes 
mecanismos de comunicação: 
3.1.3.1.1. Telefone indicado pela CONTRATADA;  
3.1.3.1.2. Meio eletrônico (e-mail ou outro sistema web) com confirmação de recebimento;  
3.1.3.1.3. Ofícios e outros meios formais de comunicação. 
3.1.3.2. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA, será utilizado o envio de 
ofícios escritos, para ciência e providências. 
3.1.3.3. Considera-se recebida pelo destinatário/interessado, para todos os efeitos legais, na data da 
ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da mensagem eletrônica. 
 
 
3.1.4. Ao Gestor do Contrato compete, entre outras atribuições: 
3.1.4.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
3.1.4.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
3.1.4.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.1.4.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
3.1.4.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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3.1.4.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
3.1.4.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
3.1.4.8. encaminhar à Secretaria Executiva relato circunstanciado de todos os fatos e ocorrências que 
caracterizem atraso ou descumprimento de obrigações contratuais assumidas e que sujeitam a 
CONTRATADA às multas ou sanções previstas neste Contrato, discriminando em memória de cálculo, se 
for o caso, os valores das multas aplicáveis. 
3.1.4.9. efetuar o “recebimento definitivo”, e o atesto da nota fiscal, encaminhando-a imediatamente à 
Secretaria Executiva ou, se for o caso, diretamente à Presidência da Amvap; 
3.1.4.10. analisar e manifestar-se circunstanciadamente sobre justificativas e documentos apresentados 
pela CONTRATADA por atraso ou descumprimento de obrigação contratual, submetendo tudo 
imediatamente à consideração da autoridade administrativa competente; 
3.1.4.11. na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição contratuais, adotar 
imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias à notificação da CONTRATADA 
para o cumprimento incontinenti das obrigações inadimplidas. 
 
3.1.5. Ao Fiscal Técnico compete, entre outras atribuições: 
3.1.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
3.1.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
3.1.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
3.1.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
3.1.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
3.1.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
3.1.5.7.  A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
3.1.5.7.1. Prestar à CONTRATADA as orientações e esclarecimentos necessários à execução do objeto 
contratual, inclusive as de ordem técnica. 
3.1.5.7.2. efetuar o recebimento provisório e, se for o caso, adotar imediatamente as medidas 
operacionais e administrativas necessárias à ciência da CONTRATADA para que proceda, incontinenti, a 
retificação ou substituição de serviço ou produto entregue em desacordo com o objeto ou disposições 
deste Contrato e seus Anexos; 
3.1.5.7.3. assessorar o recebimento definitivo, certificando-se que o objeto fornecido atende a todos os 
requisitos físicos e técnicos e especificações de quantidade e de qualidades, preço e prazos entre outras 
condições previstas neste Instrumento e seus Anexos. 
3.1.5.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
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3.1.6. Ao Fiscal Administrativo compete, entre outras atribuições: 
3.1.6.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
3.1.6.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
3.1.6.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
3.1.6.4. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
3.1.6.5. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento. 
3.1.6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo 
deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 
encaminhado ao gestor do contrato. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
4.1. A solução consiste na aquisição de 1 veículo sedan 0 km, equipado com itens de segurança, conforto 
e desempenho compatíveis com a rotina institucional. A solução atende ao problema identificado, reduz 
riscos de operação, melhora a eficiência e diminui custos com manutenção ao longo do ciclo de vida. 
4.2. O veículo ampliará a disponibilidade operacional da unidade, garantirá segurança aos servidores e 
proporcionará melhor prestação dos serviços públicos. A solução também considera sustentabilidade, 
economia de combustível e menor impacto ambiental em comparação com a frota atual desgastada. 
 
5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
5.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor ou Fiscal do contrato por ocasião da entrega do objeto 
contratual, Nota Fiscal discriminada dos produtos ou serviços fornecidos, sem prejuízo dos demais 
documentos determinados neste Contrato e seus anexos. 
5.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: entregou o objeto: 
5.2.1.1. diferente do indicado em sua proposta final; 
5.2.1.2. fora das condições de uso delimitadas; 
5.2.1.3 avariado ou dotado de quaisquer vícios ou defeitos. 
 
5.3. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, obrigatoriamente: 
5.3.1. razão social completa e o número no CNPJ de acordo, que deverão ser os mesmos constantes da 
proposta, da nota de empenho e do Contrato;  
5.3.2. o nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta corrente da 
CONTRATADA; 
5.3.3. a informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem retidas ou, 
estando amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo enquadramento legal, sob 
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pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total e no percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 
5.4. O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento: 
5.4.1. “recebimento provisório”, será lavrado na data da entrega do bem ou serviço e do respectivo 
faturamento, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "a", da Lei n.º 14.133/2021, não implicando 
em reconhecimento da regularidade do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento;  
5.4.2. “recebimento definitivo”, será lavrado em até 10 (dez) dias úteis, após o “recebimento 
provisório”, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "b", da Lei n° 14.133/2021, compreendendo 
a aceitação do bem ou do serviço, segundo a quantidade e especificações técnicas; 
5.4.2.1. constitui igualmente condição para formalização do recebimento definitivo a entrega de 
manuais, licenças, mídias, comprovantes, certificados, cabos e demais componentes que devam 
acompanhar os bens ou serviços, quando for o caso; 
5.4.3. “atesto”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, compreendendo a execução 
do objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, previdenciária e 
trabalhista da CONTRATADA e o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas. 
5.4.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
5.4.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
5.4.7. Emitir Termo para efeito de recebimento definitivo do objeto executado, com base nos relatórios 
e documentações apresentadas. 
5.4.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
5.4.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
5.4.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
5.4.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
5.4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação. 
5.4.13. Ao final de cada período/evento de faturamento, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
do fornecimento realizado em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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5.5. O pagamento do objeto contratual será da seguinte forma: 
5.5.1. A contratada deverá enviar a nota fiscal no endereço oficial da AMVAP, na Avenida Antônio 
Thomaz Ferreira Resende, n. 3.180, Bairro Setor Industrial, na cidade de Uberlândia – MG, ou, sendo 
possível, na forma eletrônica para o seguinte endereço: amvap@amvapmg.org.br; 
5.5.2. A nota será paga em até 15 dias úteis do recebimento; 
 
5.6. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das 
retenções previstas neste Instrumento. 
 
5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, 
entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos 
em fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
EM= I x N x VP 
 
Onde: 
EM =Encargos moratórios; 
N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP =Valor da parcela a ser paga; 
I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =I/365 
I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 
 
5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, nos termos deste edital, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
5.8.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, este deverá tomar 
providências para a regularização da situação fiscal. 
5.8.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos oficiais para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.8.3. Constatando-se, junto aos órgãos oficiais, a situação de irregularidade na manutenção das 
condições de habilitação fiscal da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
5.8.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à extinção 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
5.8.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela extinção do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal junto aos órgãos 
oficiais. 
5.8.6. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a regularidade fiscal 
nos órgãos oficiais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
CONTRATANTE. 
 
5.9. O aceite dos itens fornecidos por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas 
Fiscais, correspondendo tão somente aos itens efetivamente fornecidos. 
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5.10. Em hipótese alguma serão pagos itens não contratados e/ou não executados. 
 
5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçam a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
5.12. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão às dotações previstas na Lei 
Orçamentária dos Exercícios Financeiros de 2025 e seguintes. 
 
 
7 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS 
PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE 
DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO (ART. 6º, XXIII, “i”) 
 
 
7.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas, em conformidade com o art. 24 da Lei Federal n. 
14.133/2021, deixando de ser juntada ao edital tendo em vista o Recurso Ordinário nº 876.182 do 
TCE/MG, a saber: 
 
“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – PREFEITURA MUNICIPAL – PRELIMINAR – CONHECIMENTO – MÉRITO 
– EDITAL DE PREGÃO – AUSÊNCIA DE PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO, NECESSIDADE DE AVALIAR SE A AUSÊNCIA É SUFICIENTE PARA ENSEJAR A 
RESPONSABILIZAÇÃO DO GESTOR – VALOR ORÇADO DIVERSO DE PREÇO MÁXIMO – NÃO 
CARACTERIZADA A RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE DO CERTAME – PROVIMENTO. 
1 - Nos procedimentos licitatórios da modalidade pregão, o orçamento estimado em planilha pode 
constar, apenas, da fase interna, não necessitando estar publicado como anexo do edital, nos termos 
do art.3º, III, da Lei 10520/02. 2 - Orçamento" ou "valor orçado" ou "valor de referência" ou 
simplesmente "valor estimado" não se confunde com "preço máximo". O "valor orçado", a depender de 
previsão editalícia, pode eventualmente ser definido como o "preço máximo" a ser praticado em 
determinada licitação, mas não necessariamente. 3 - Em que pese ser recomendável que a planilha 
estimada em preços unitários e o valor estimado da contratação constem da fase externa da licitação, 
necessário que se avalie se sua ausência é suficiente para ensejar a responsabilização do gestor. 4 – Dá-
se provimento ao recurso. (TCE/MG – Recurso Ordinário nº 876.182. Relator: Conselheiro José Alves 
Viana, julgado em 04/03/2015) 
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor preço 
global. 
 
Regime de execução 
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8.2. O regime de execução do contrato será execução indireta. 
 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 
8.9. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 
sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 
(Lei/Decreto) n° ........ 
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
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8.17. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
Qualificação Técnico-Operacional 
8.18. Comprovação de aptidão por meio de atestado de capacidade, que constate outros contratos 
com o setor público cujo objeto seja igual ou semelhante ao desta contratação. 
 
 
8.20. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
 
8.21. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 
8.3. Disposições gerais sobre habilitação: 
 
8.3.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.3.2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.3.3. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Amvap para o exercício financeiro de 2025 e constará nos orçamentos 
dos anos seguintes: 
 
Ficha 25: 10 20 04 122 7002 44 90 52 - Fonte 01 0501 
 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Peça 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
10. DOS CASOS OMISSOS 
 
10.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
11. ALTERAÇÕES 
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11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
11.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês. 
11.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

Uberlândia – MG, 01 de dezembro de 2025 
 
 
 

Maria Martins Pedrosa 
Secretária Executiva  
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
1. Razão Social da Empresa: 
2. CNPJ n.º(*): 
3. Endereço: 
4. Telefone: e-mail: 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico n.º 04/2025, acatando 
todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

Item Descrição do Produto Unidade Qtde Vr Unit Vr Total 

1 

Veículo automotor, com as seguintes 
configurações: 
a) Tipo e Configuração Geral 

Automóvel categoria sedan, zero 
quilômetro. 
Ano/modelo correspondente ao ano de 
emissão da nota fiscal ou superior. 
Veículo equipado com todos os itens de 
série da versão ofertada pelo 
fabricante. 
Inclusão de todos os equipamentos de 
segurança obrigatórios, conforme 
normas do CONTRAN. 

b) Motorização e Desempenho 
Motorização 1.3 a 1.6 flex, ou 1.0 turbo 
flex. 
Potência mínima: 105 cv (etanol) e 95 
cv (gasolina). 
Direção elétrica, hidráulica ou eletro-
hidráulica. 
Transmissão automática. 

c) Capacidades e Dimensões 
Tanque de combustível com 
capacidade mínima de 40 litros. 
Lotação mínima para 5 passageiros. 
4 portas, mantendo caracterização de 
sedan. 
Tolerância de ±15% nas dimensões 
físicas, desde que não comprometa 
desempenho, estabilidade ou 
conforto. 

d) Sistema de Freios e Estabilidade 
Freios dianteiros a disco ventilado. 
Freios traseiros a tambor ou tecnologia 
superior. 

UN 01 R$100.000,00 R$100.000,00 
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ESP (controle eletrônico de 
estabilidade) e TCS (controle de 
tração). 

e) Rodas e Pneus 
Rodas em liga leve, de 14” a 17”. 
Pneus entre 175/70 R14 e 185/60 R17. 

f) Equipamentos e Itens Adicionais 
Todos originais de fábrica: 
Ar-condicionado. 
Sensor de ré. 
Sistema de som integrado. 
Computador de bordo. 
Multimídia com tela de no mínimo 7”. 
Alarme. 
Jogo de tapetes. 
Banco traseiro rebatível. 

g) Cor Externa 
Branca, prezando pela padronização da 
frota da Associação. 

h) Garantia de no mínimo 12 meses. 
 
Modelos-referência indicativa de parâmetro 
de qualidade (em conformidade aos Acórdãos 
2300/2007 e 2401/2006 do TCU): 

• Chevrolet Onix Sedan Plus LTZ 1.0 12V 

TB Flex Aut - equivalente ou de melhor 

qualidade; 

• Fiat Cronos Precision 1.3 8V Flex Aut - 

equivalente ou de melhor qualidade; 

• Volkswagen Virtus TSI 1.0 Flex 12V 4p 

Aut - equivalente ou de melhor 

qualidade; 

• Nissan Versa Advance 1.6 16V Flex Aut 

- equivalente ou de melhor qualidade. 

 
5. Prazo de entrega dos comprovantes:..........................(no máximo dez dias corridos contados da data 
de assinatura do contrato); 
6. Prazo de validade da proposta: ......................................................................... (no mínimo 60 dias, 
observado o disposto no Edital). 
7. Dados do representante legal da licitante que assinará o contrato, caso vencedora do certame: 
a) nome completo:...............................................; 
b) CPF:..............................................................................; 
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d) e-mail:...........................................................................; 
e) telefone:.......................................................................... 
7.1. No caso de o representante legal não ser dirigente, a licitante vencedora deverá encaminhar junto 
com esta proposta cópia do instrumento (procuração ou contrato social) que confere poderes para 
assumir obrigações em decorrência desta licitação. 
7.2. Declaro que a minha proposta de preços compreende a integralidade os custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
........................................, .......... de .................................... de 2025. 
___________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
Carimbo CNPJ da empresa abaixo 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO N.º XX/2025, FIRMADO ENTRE A 

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO VALE DO PARANAÍBA – AMVAP E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXX, PROCESSO LICITATÓRIO N. 

26/2025. 

 

A Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba – Amvap, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. Aleandro Franciso da Silva, brasileiro, casado, Prefeito de Cachoeira Dourada - 

MG, com sede na Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende. N. 3.180, Bairro Setor Industrial, na cidade de 

Uberlândia – MG,  inscrita no CNPJ sob o n° 21.236.948/0001-10, a seguir denominada CONTRATANTE, 

e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita 

no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu sócio Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF n.º XXXXXXXXXXXXXXXX, 

firmam o presente Contrato de prestação do objeto abaixo descrito, oriundo da licitação na modalidade 

Pregão eletrônico n.º 04/2025, processo licitatório nº 26/2025,  do tipo menor preço global, na forma 

de execução direta, com fornecimento de uma só vez, conforme o Edital da Licitação, proposta da 

licitante vencedora e Processo Administrativo em epígrafe, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021 e 

Lei Complementar n.º 123/2006, e sujeitando-se as partes às determinações das normas e legislação 

supra indicadas, suas alterações posteriores, bem como às seguintes cláusulas: 

 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 

1.1. Definição 
1.1.1. Contratação pessoa jurídica para a aquisição de veículo automotor 0km, modelo sedan para 
atualização da frota de veículos da AMVAP. 
 
1.2. Detalhamento 
O objeto consiste na aquisição de veículo automotor categoria sedan, 0 km, ano/modelo 2025 ou 
superior, conforme especificações mínimas necessárias para garantir confiabilidade, segurança, 
desempenho e adequação ao uso institucional. Os requisitos técnicos mínimos são: 
 
1.2.1. Tipo e Configuração Geral 

• Automóvel categoria sedan, zero quilômetro. 

• Ano/modelo correspondente ao ano de emissão da nota fiscal ou superior. 

• Veículo equipado com todos os itens de série da versão ofertada pelo fabricante. 

• Inclusão de todos os equipamentos de segurança obrigatórios, conforme normas do CONTRAN. 

1.2.2. Motorização e Desempenho 

• Motorização 1.3 a 1.6 flex, ou 1.0 turbo flex. 

• Potência mínima: 110 cv (etanol) e 105 cv (gasolina). 
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• Direção elétrica, hidráulica ou eletro-hidráulica. 

• Transmissão: manual, automática, automatizada ou CVT. 

1.2.3. Capacidades e Dimensões 

• Tanque de combustível com capacidade mínima de 40 litros. 

• Lotação mínima para 5 passageiros. 

• 4 portas, mantendo caracterização de sedan. 

• Tolerância de ±15% nas dimensões físicas, desde que não comprometa desempenho, 

estabilidade ou conforto. 

1.2.4. Sistema de Freios e Estabilidade 

• Freios dianteiros a disco ventilado. 

• Freios traseiros a tambor ou tecnologia superior. 

• ESP (controle eletrônico de estabilidade) e TCS (controle de tração). 

1.2.5. Rodas e Pneus 

• Rodas em liga leve, de 14” a 17”. 

• Pneus entre 175/70 R14 e 185/60 R17. 

1.2.6. Equipamentos e Itens Adicionais 

• Todos originais de fábrica: 

• Ar-condicionado. 

• Sensor de ré. 

• Sistema de som integrado. 

• Computador de bordo. 

• Multimídia com tela de no mínimo 8”. 

• Alarme. 

• Jogo de tapetes. 

• Banco traseiro rebatível. 

1.2.7. Cor Externa 

• Branca, prezando pela padronização da frota da Associação. 

1.2.8. Garantia de no mínimo 12 meses. 
 
1.2.9. Modelos-referência indicativa de parâmetro de qualidade (em conformidade aos Acórdãos 
2300/2007 e 2401/2006 do TCU): 

• Chevrolet Onix Sedan Plus LTZ 1.0 12V TB Flex Aut - equivalente ou de melhor qualidade; 

• Fiat Cronos Precision 1.3 8V Flex Aut - equivalente ou de melhor qualidade; 

• Volkswagen Virtus TSI 1.0 Flex 12V 4p Aut - equivalente ou de melhor qualidade; 

• Nissan Versa Advance 1.6 16V Flex Aut - equivalente ou de melhor qualidade. 

 

CLÁUSULA II - DOS PRAZOS 
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2.1. O objeto desta contratação deverá ser entregue no endereço do CONTRATANTE nos seguintes 

prazos:  

2.1.1. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do envio da ordem de compra, o 

Contratado deverá entregar à Contratante o veículo adquirido, na forma, especificações e detalhes do 

termo de referência e de sua proposta final. 

2.1.2. O pagamento será realizado em até 15 dias úteis do recebimento do veículo; 

 

CLÁUSULA III - DA VIGÊNCIA 

 

3.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
3.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
objeto tenha sido executado regularmente;   
3.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
continuidade do contrato, demonstrada a vantajosidade da contratação;   
3.2.3. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
3.2.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
3.2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 
3.2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo; 
3.2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação; 
3.2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público ou com a 
Contratante, observadas as abrangências de aplicação; 
3.2.9. O pagamento da prorrogação ocorrerá na forma do Termo de referência do processo licitatório 
que originou este contrato. 
3.2.10. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de execução do objeto tem natureza 
continuada. 
 

 

CLÁUSULA IV – DA GARANTIA 

 

4.1. O contratante deverá ofertar garantia mínima do produto de 12 meses, contados a partir do 

recebimento do bem. 

 

 

CLÁUSULA V – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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5.1. Não será exigida a garantia contratual prevista no artigo 96 (caput) e §1º, da Lei nº 14.133/2021, 

somente será observada a Lei Federal nº 8.078/1990 que dispõe sobre a proteção do consumidor. 

 

CLÁUSULA VI - DO PREÇO 

 

6.1. O valor global do contrato é de  R$XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) a 

serem pagos em parcela única. 

 

6.2. Incluídos nos preços acima estão todos os impostos, taxas, encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, bem como despesas com transporte, que correrão por conta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1. As despesas atinentes à execução deste Contrato serão atendidas com os recursos assim 

consignados: 

Ficha 25: 10 20 04 122 7002 44 90 52 - Fonte 01 0501 

 

CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. São obrigações da CONTRATADA, além das constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, parte 

integrante deste Contrato, as previstas nesta Cláusula.  

 

8.2. A CONTRATADA deve fornecer os produtos e/ou prestar os serviços objeto do Contrato, nos termos 

de sua proposta, sempre em conformidade com os requisitos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência e no instrumento contratual, observando ainda o escopo e termos gerais dos serviços 

fornecidos pela fabricante. 

 

8.3. A CONTRATADA deve entregar nota fiscal, juntamente com o objeto fornecido, contendo a 

discriminação detalhada dos produtos entregues e/ou serviços prestados. 

 

8.4. A CONTRATADA deve atender imediatamente, ou no prazo fixado, as solicitações ou exigências do 

CONTRATANTE relativamente à execução do seu objeto, bem como o cumprimento das obrigações 

acessórias. 

 

8.5. A CONTRATADA deve informar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer situação que 

possa comprometer a execução do objeto contratual nas condições pactuadas. 

 

8.6. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a sua manutenção. 
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8.7. Os documentos a seguir relacionados deverão ser reapresentados, no momento da apresentação da 

nota fiscal, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por 

funcionário do CONTRATANTE, ou publicação em órgão da imprensa oficial: 

8.7.1. Certificado de Regularidade junto ao FGTS; 

8.7. 2. Certidão Negativa de Débito com o INSS; 

8.7.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.7.4. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da CONTRATADA, 

contemplando, no mínimo, o seguinte tributo: ICMS; 

8.7.5. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, 

contemplando, no mínimo, o seguinte tributo: ISSQN; 

8.7.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas/CNDT; 

8.8. O não cumprimento do objeto, prazo, condições, obrigações ou de qualquer disposição do Contrato, 

sujeita a CONTRATADA às multas e sanções nele previstas. 

 

CLÁUSULA IX- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1. Ao CONTRATANTE compete, além das obrigações constantes do Anexo I – Termo de Referência, as 

a seguir: 

9.1.1. Designar servidor para gerenciar operacionalmente as atividades e tarefas relativas à execução do 

objeto. 

9.1.2. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos 

profissionais da CONTRATADA. 

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto contratual por intermédio do Gestor ou Fiscal 

Requisitante designado neste Instrumento. 

9.1.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

Contrato. 

9.1.5. Exigir o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais. 

9.1.6. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos 

decorrentes da execução deste Contrato. 

9.1.7. Realizar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades 

e exigências do Contrato. 

9.1.8. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades pecuniárias cabíveis, liberando-as 

posteriormente, quando for o caso. 

9.1.9. Na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição contratual, adotar 

imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias à notificação da CONTRATADA 

para o cumprimento incontinenti das obrigações inadimplidas; 

9.1.10. Aplicar as multas e sanções previstas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA X - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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10.1. Para a gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do objeto deste Contrato, 

serão designados como Gestor/Fiscal do Contrato, cujas atuações se darão no interesse exclusivo da 

CONTRATANTE e em conformidade com as normas definidas no termo de referência, parte integrante 

deste contrato. 

 

CLÁUSULA XI - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

11.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de 

envio da ordem de compra. 

11.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor ou Fiscal Requisitante, por ocasião da entrega do 

objeto contratual, Nota Fiscal discriminada dos produtos ou serviços fornecidos, sem prejuízo dos demais 

documentos determinados neste Contrato e seus anexos. 

11.3. O item adquirido, bem como todo e qualquer documento e/ou material referente a este processo 

deverá ser entregue à Secretaria Executiva da Amvap, localizada na Avenida Antônio Thomaz Ferreira 

Resende, n. 3.180, Bairro Setor Industrial, na cidade de Uberlândia – MG, ou, sendo possível, na forma 

eletrônica para o seguinte endereço: amvap@amvapmg.org.br.  

11.4. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, obrigatoriamente: 

11.4.1. razão social completa e o número no CNPJ de acordo, que deverão ser os mesmos constantes da 

proposta, da nota de empenho e do Contrato;  

11.4.2. o nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta corrente da 

CONTRATADA; 

11.4.3. a informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem retidas ou, 

estando amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo enquadramento legal, sob 

pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total e no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 

11.5. O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento: 

11.5.1. “recebimento provisório”, será lavrado na data da entrega do bem ou serviço e do respectivo 

faturamento, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "a", da Lei n.º 14.133/2021, não implicando 

em reconhecimento da regularidade do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento;  

11.5.2. “recebimento definitivo”, será lavrado em até 10 (dez) dias úteis, após o “recebimento 

provisório”, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "b", da Lei n° 14.133/2021, compreendendo 

a aceitação do bem ou do serviço, segundo a quantidade e especificações técnicas; 

11.5.2.1. constitui igualmente condição para formalização do recebimento definitivo a entrega de 

manuais, licenças, mídias, comprovantes, certificados, cabos e demais componentes que devam 

acompanhar os bens ou serviços, quando for o caso; 

11.5.3. “atesto”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, compreendendo a execução 

do objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, previdenciária e 

trabalhista da CONTRATADA e o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas. 

http://www.amvapmg.mg.org.br/
mailto:amvap@amvapmg.org.br
mailto:amvap@amvapmg.org.br


ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

11.5.4. O(s) item(ns) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

11.5.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

11.5.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

11.5.7. Emitir Termo para efeito de recebimento definitivo dos objeto, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas. 

11.5.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

11.5.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

11.5.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

 

11.6. O pagamento do objeto contratual será efetuado por meio de depósito na conta corrente indicada 

pela CONTRATADA, em parcela única: 

 

11.7. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das 

retenções previstas neste Instrumento. 

 

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 

CONTRATANTE, entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a 

serem incluídos em fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP 

 

Onde: 

EM =Encargos moratórios; 
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N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP =Valor da parcela a ser paga; 

I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =I/365 

I = (6/100)/365 

I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

 

11.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos deste edital, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

11.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, este deverá tomar 

providências para a regularização da situação fiscal. 

11.9.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos oficiais para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.9.3. Constatando-se, junto aos órgãos oficiais, a situação de irregularidade na manutenção das 

condições de habilitação fiscal da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

11.9.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

11.9.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela extinção do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal junto aos órgãos 

oficiais. 

11.9.6. Será extinto o contrato em execução com a contratada inadimplente com a regularidade fiscal 

nos órgãos oficiais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE. 

 

11.10. O aceite dos itens ou serviços por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas 

Fiscais, correspondendo tão somente aos itens ou serviços efetivamente executados. 

11.11. Em hipótese alguma serão pagos itens ou serviços não contratados e ou não executados. 

 

11.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçam a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

11.13. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.13.1. não produziu os resultados acordados; 
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11.13.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

11.13.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

11.14. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão às dotações previstas na Lei 

Orçamentária dos Exercícios Financeiros de 2025 e seguintes. 

11.15. O pagamento será realizado em parcela única. 
11.15.2. Os valores determinados no contrato serão reajustados conforme as normas previstas neste 
edital e no contrato, parte integrante deste. 
 

 

CLAÚSULA XII -DA MORA 

 

12.1. O atraso na execução do objeto contratado, sem justificativa por escrito aceita pelo 

CONTRATANTE, constitui a CONTRATADA em mora, sujeitando-a à multa de 0,3% (três décimos por 

cento) por dia de atraso, apurada sobre o valor total da obrigação em atraso, a contar da data final do 

prazo estipulado para execução do objeto, observado o limite de 12% (doze por cento). 

 

12.2. Ocorrendo hipótese de multa de mora, o valor correspondente será retido cautelarmente pela 

CONTRATANTE por ocasião do pagamento do objeto contratado e, conforme o caso, oportunamente 

devolvido à CONTRATADA ou recolhido definitivamente à CONTRATANTE. 

 

12.3. Na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, fica facultado à CONTRATANTE 

reconhecer a ocorrência de hipótese de extinção contratual prevista no art. 162, parágrafo único, da Lei 

n.º 14.133/2021, sujeitando-se a CONTRATADA às multas e penalidades previstas (sanções). 

 

CLÁUSULA XIII – DAS SANÇÕES 

 

13.1. O inadimplemento total ou parcial do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa de 20% (vinte por 

cento), aplicável sobre a parcela inadimplida. 

 

13.2. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará a CONTRATADA à multa de 5% (cinco por 

cento) do valor do faturamento a que corresponde a obrigação. 

13.2.1. Considera-se obrigação acessória toda a ação ou omissão exigível da CONTRATADA em 

decorrência da aplicação de dispositivo contratual, que não seja inerente ao objeto da contratação ou 

ao prazo de execução. 

 

13.3. Na forma prevista no art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021, além das sanções pecuniárias 

estabelecidas neste instrumento, a CONTRATADA estará sujeita à sanção de advertência, prevista no 

inciso I daquele dispositivo, quando der causa à inexecução parcial do Contrato. 
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13.4. Nos termos do art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação 

de multa contratual e demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 3 (três) anos, impedida 

de licitar e contratar com a CONTRATANTE. 

 

13.5. Nos termos do art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de multa contratual 

e demais cominações legais, a CONTRATADA poderá ficar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, impedida de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios, suas Autarquias e 

Fundações, pelas infrações previstas no item anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave, e no caso de: 

13.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do Contrato; 

13.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

13.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

 

13.6. Na aplicação das sanções previstas neste Contrato, a CONTRATANTE considerará, motivadamente, 

a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Amvap, a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 

bem como os antecedentes da CONTRATADA, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do que dispõem os arts. 157 e 158 da 

Lei n.º 14.133/2021. 

 

13.7. Aplica-se às hipóteses de multas de que trata esta Cláusula, o mesmo procedimento de retenção 

do valor correspondente previsto para a multa de mora. 

 

13.8. As multas ou outras penalidades aplicadas, inclusive no caso de mora, serão registradas no histórico 

da CONTRATADA. 

 

13.9. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA XV - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

15.1. A CONTRATADA responderá integralmente por qualquer irregularidade, ilegalidade, prejuízo e 

dano moral, pessoal ou material que ela, seus prepostos ou empregados venham a causar ao patrimônio, 

a agentes públicos ou a terceiros, quando da execução do objeto deste Contrato. 

15.1.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratual exercidos pelo CONTRATANTE, não exclui 

em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, nem implica corresponsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes, inclusive perante terceiros. 
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15.1.2. O CONTRATANTE estipulará prazo razoável para o saneamento de irregularidade ou ilegalidade, 

bem como a reparação ou indenização de eventuais prejuízos ou danos causados ao patrimônio, a 

agentes públicos ou a terceiros. 

 

CLÁUSULA XVI - DO REAJUSTE 

 

16.1. O valor constante na Cláusula do Preço será reajustado após a periodicidade de um ano, contada 

da data do orçamento estimado pela CONTRANTANTE, ou da última atualização do valor contratual, 

em conformidade com os §§ 3º e 4º, “I”, do art. 92 da Lei n° 14.133/2021. 

16.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

16.2. Caso ocorra, o reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA - Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo - calculado e divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, ou outro indexador que a legislação determinar, de acordo com a fórmula a seguir: 

R = ((I - Io)/Io) x V, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado. 

I = Índice da data do reajuste. 

Io= Índice da data do orçamento estimado pela Amvap. 

V = Valor Contratual. 

 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 
16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 

CLÁUSULA XVII - DAS ALTERAÇÕES 

 

17.1. Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, nos casos 

previstos no art. 124 da Lei n.°14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIX - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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19.1. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a 

contratação não mais lhe oferece vantagem. 

19.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que 

haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

19.4. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

19.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

19.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

19.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

19.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.7.3 Indenizações e multas. 

19.8. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

19.9. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação 

direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

CLÁUSULA XX - DOS ANEXOS 

 

20.1. Integram este Contrato, como anexos, as cópias da proposta apresentada pela CONTRATADA no 

dia xx de xxxxxxx de 2025, do Anexo I – Termo de Referência do edital do processo licitatório nº 26/2025, 

pregão eletrônico n. 04/2025, e dos Termos de Julgamento e de Homologação do Pregão eletrônico n. 

04/2025 das quais os signatários declaram ciência. 

 

20.2. Prevalecem as disposições deste Instrumento em face de condições discordantes constantes da 

proposta da CONTRATADA ou que impliquem prejuízo às prerrogativas da Amvap, estabelecidas no 

artigo 104 da Lei n.º 14.133/2021. 
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CLÁUSULA XXI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da CONTRATANTE decorrentes desta 

contratação, serão feitas: 

21.1.1. Pessoalmente; ou; 

21.1.2. Publicadas no Diário Eletrônico da Associação Mineira dos Municípios no site 

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar; ou 

21.1.3. Publicadas no site da CONTRATANTE: www.amvapmg.org.br; ou 

21.1.4. Postadas via correios; ou 

21.1.5. Encaminhadas via e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicados pela CONTRATADA na 

documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo destinatário/interessado, para 

todos os efeitos legais, na data da ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da 

mensagem eletrônica. 

 

21.2. Todos os documentos exigidos em razão do presente Contrato, deverão ser apresentados em 

original, por publicação oficial ou cópia autenticada por tabelião ou servidor de Unidade do 

CONTRATANTE, responsável pela sua instrução. 

 

 21.3. A CONTRATADA DECLARA a inexistência, no seu quadro societário, de cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos prefeitos ocupantes 

de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas na CONTRATANTE, assim como de 

funcionários ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou 

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, o que 

implicaria impedimento à assinatura do instrumento de contrato, consoante a norma. 

21.3.1. O impedimento estende-se na hipótese de ter a CONTRATADA, no quadro de pessoal, 

empregados destinados à prestação de serviços decorrentes deste Contrato, que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

ocupantes de cargo de direção e de assessoramento, de membros da Diretoria da CONTRATANTE. 

 

21.4. O presente Instrumento será firmado em duas vias, garantida a eficácia das Cláusulas cujo 

compromisso é assumido. 

 

CLÁUSULA XXII – DA PUBLICAÇÃO 

 

22.1. Em cumprimento ao parágrafo único do art. 91, caput da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE 

promoverá a publicação deste Contrato em sítio eletrônico oficial. 

 

CLÁUSULA XXIII - DO FORO 

 

23.1. Fica eleita a Justiça do Estado de Minas Gerais na Comarca de Uberlândia – MG, para dirimir 

questões oriundas deste Ajuste. 
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E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente Instrumento. 

 

Uberlândia-MG, XX de XXXXX de 2025. 

 

                                                                         
 

 
 
Testemunhas: 
 
Nome:      Assinatura: __________________________ 
 
CPF: 
Nome:      Assinatura: __________________________ 
 
CPF:  

Aleandro Francisco da Silva 

Presidente da AMVAP 

CONTRATANTE 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
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ANEXO IV 
MODELO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 
 
 
A Empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob 
n°_______________________, com sede na Rua____________________________________, na cidade 
de _____________________________________, neste ato representado 
________________________________________ (nome do representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no Pregão Eletrônico em pauta, sob as 
penas da Lei, que INEXISTE QUALQUER FATO IMPEDITIVO para sua participação no Pregão Eletrônico 
acima citado estando apta e HABILITADA a realizar contratação com o Poder Público de qualquer esfera 
e se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 
 
____________________, ____ de _____________ de 2025. 
 
 
Nome e assinatura do Representante Legal 
(carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 
 
 
A empresa ______________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a)_________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________, e do CPF nº ___________________________________, 
DECLARA, para fins do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
 
(     ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
____________________, ____ de _____________ de 2025. 
 
 
________________________________________ 
Nome e assinatura do Representante Legal 
(carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO PARA “MICROEMPRESA - ME” E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - “EPP” 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 26/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2025 
 
 
 
A empresa___________________, inscrita no CNJP/MF n.º ___________________, sediada em 
_________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) 
______________________________, portador da Carteira de Identidade n.º ____________ e do CPF n.º 
_____________________ DECLARA, sob pena das sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos de legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da lei Complementar nº 123/06. 
 
 
( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
____________________, ____ de _____________ de 2025. 
 
 
________________________________________ 
Nome e assinatura do Representante Legal 
 
Carimbo da empresa 
  

http://www.amvapmg.mg.org.br/
mailto:amvap@amvapmg.org.br


ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

ANEXO VII 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 
 
 
PASSO A PASSO PARA ADESÃO À PLATAFORMA LICITAR DIGITAL 
 
 

1) Para adesão à Plataforma Licitar Digital, basta acessar o site https://licitar.digital/ e escolher o 

plano de sua preferência e proceder a contratação seguindo as instruções da tela. 

 
2) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

Plano anual (pré-pago) Plano por processo (pré-pago) 

R$1.197,00 R$138,90 

*Para os processos de dispensa, caso tenha um valor inferior a R$ 3.000, a participação é 
gratuita. 
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